
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2513416 - SE (2023/0421008-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO VICTOR SANTOS ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido indeferiu o pedido de desclassificação do delito 
de tráfico para uso de entorpecentes, ao fundamento de que "o montante 
de substância entorpecente apreendida (55,9g de maconha), divididas 
em 41 trouxinhas corroboram que a droga tinha finalidade de 
mercancia".
2. A Corte a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergiam elementos suficientemente idôneos de 
prova a corroborar a conclusão aposta no decreto condenatório pelo 
delito do art. 33 da Lei 11.343/2006. Dessa forma, rever os fundamentos 
utilizados pelo Tribunal de origem, para decidir pela desclassificação, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido indeferiu o pedido de desclassificação do delito 
de tráfico para uso de entorpecentes, ao fundamento de que "o montante 
de substância entorpecente apreendida (55,9g de maconha), divididas 
em 41 trouxinhas corroboram que a droga tinha finalidade de 
mercancia".
2. A Corte a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergiam elementos suficientemente idôneos de 
prova a corroborar a conclusão aposta no decreto condenatório pelo 
delito do art. 33 da Lei 11.343/2006. Dessa forma, rever os fundamentos 
utilizados pelo Tribunal de origem, para decidir pela desclassificação, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial mas concedeu habeas corpus de ofício para 

reduzir a pena para 1 anos e 8 meses de reclusão, em regime aberto, e 166 dias-multa, 

substituindo-se a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, a cargo do Juízo 

das Execuções.

Sustenta o agravante que "não há dúvidas que prescinde de reexame fático 

aferir se é proporcional uma condenação por tráfico quando a quantidade da substância 

apreendida revela-se ínfima (55,90g de maconha), sobretudo quando o Ministério Público 

não se desincumbiu do ônus de demonstrar de forma inequívoca que a substância 

apreendida teria o fim de comercialização, uma vez não foi apreendido nenhum outro 
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elemento que pudesse caracterizar a traficância (a exemplo de instrumentos de corte e 

separação da droga, balança de precisão, caderno de anotações, dinheiro fracionado, entre 

outros), não havendo assim a reprovabilidade necessária a aplicação do dispositivo" (e-

STJ fl. 503).

Requer o provimento do agravo regimental para desclassificar o delito do art. 

33 da Lei 11.343/06 para o previsto no art. 28 do mesmo diploma legal.

É o relatório. 

VOTO

Como se viu do relatório, o réu foi condenado como incurso no art. 33 da Lei 

11.343/06 à pena de 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, em regime semiaberto, sendo 

desprovido o recurso de apelação.

O acórdão recorrido indeferiu o pedido de desclassificação do delito de tráfico 

para uso de entorpecentes, ao fundamento de que "não há nos autos prova de que o 

destino da droga apreendida era exclusivamente para o “uso pessoal” do réu, pelo 

contrário, a finalidade comprovada no feito é a de que esta seria comercializada, tanto 

que o montante de substância entorpecente apreendida (55,9g de maconha), divididas em 

41 trouxinhas corroboram que a droga tinha finalidade para mercancia, não merecendo 

acolhimento o pleito de desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso de drogas 

do referido réu (e-STJ, fl. 404).

A Corte a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do caderno 

instrutório, emergiam elementos suficientemente idôneos de prova a corroborar a 

conclusão aposta no decreto condenatório pelo delito do art. 33 da Lei 11.343/2006. 

Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem, para decidir pela 

desclassificação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-

probatória, vedado em recurso especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ.

Dessume-se, portanto, das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0421008-5 AREsp 2.513.416 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005210920218250075  202185000268  202185000268202300322317  
202300322317

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO VICTOR SANTOS ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR SANTOS ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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